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Conselho Universitário - CONSUNI


Florianópolis, 24 de maio de 2011.
Processo: 17360/2010

Origem: Comissão de Avaliação do Estatuto e Regimento Geral da UDESC
Interessado: CONSUNI; 

Assunto: Revisão do Estatuto da UDESC.
Histórico:

- 06/05/2010: é emitida a Portaria 452/10, onde atendendo deliberação do CONSUNI na reunião de 10/09/2009, são designados 17 membros da comunidade acadêmica, de forma a garantir a representatividade de todos os Centros da UDESC e também de todos os segmentos. A comissão teve sua primeira reunião neste mesmo dia;

- 23/11/2010: o trabalho da comissão contendo a revisão do Estatuto da UDESC é encaminhado ao magnífico Reitor, após a realização de 16 encontros desde a sua implantação. Fazem parte do processo também todas as atas das reuniões realizadas, bem como propostas enviadas pela Comunidade Acadêmica;

- 02/12/2010: sou designado relator deste processo.
Análise

A revisão do Estatuto da UDESC foi elaborada por uma comissão altamente representativa, sendo formada por representantes de todas as categorias da UDESC (professores, técnicos e discentes) e de todos os Centros, acrescidos de representantes de associações (APRUDESC, APA e ASUDESC), o que demonstra ser um trabalho que tinha como primeiro objetivo permitir a participação direta da Universidade como um todo.
O trabalho iniciado no dia 06 de maio de 2010, passou por 16 reuniões até a entrega no dia 23 de novembro da versão final do Estatuto da UDESC.
Atendendo orientações do próprio CONSUNI, a Comissão buscou a revisão do Estatuto de forma integral, abrindo desta forma a toda a Comunidade a oportunidade de apresentar suas solicitações com relação a lei máxima da nossa Universidade.

Com relação ao novo texto apresentado pela Comissão de Revisão do Estatuto, este relator acata a proposta na íntegra, fazendo alterações a partir de DVS enviados pela Comunidade Universitária, sendo que passo a destacar cada DVS:
1) DVS enviado pelo Conselheiro Roberto Oliveira do Prado:

O Conselheiro solicita alteração no artigo 14 do Estatuto, suprimindo o atual texto:
VIII – criar, desmembrar, fundir e extinguir Centros, Campi e Órgãos Suplementares e Departamentos, consultados, quando pertinente, a CEPE, a CAP e o Conselho de Centro correspondente;

Pelo seguinte:

VIII - criar, desmembrar, fundir, modificar e extinguir Departamentos, Cursos, Programas e órgãos suplementares, consultados, quando pertinente, o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, o Conselho de Administração e o Conselho de Centro correspondente; 
IX- propor ao Chefe do Poder Executivo a criação de novos campi e centros e/ou sua extinção; 
X- fundir, desmembrar, modificar Centros, observados os limites orçamentários;

Entendo a preocupação do Conselheiro, no entanto prefiro manter a versão originalmente aprovada pela Comissão. Diante disto não acato a solicitação.
2) DVS enviado pelo Conselheiro Valter Antonio Becegato:

O Conselheiro solicita alteração no artigo 125x, que atualmente tem o seguinte texto:

Art. 125x. Os Departamentos matério-cêntricos poderão ser mantidos por até três anos, a contar da publicação deste Estatuto.

Pelo seguinte:
Art. 125x. Os Departamentos matério-cêntricos poderão ser mantidos por até seis meses, a contar da publicação deste Estatuto.

Cada vez mais tenho aprendido sobre o funcionamento de departamentos materio-cêntricos e a sua forma de trabalho. No entanto considerando que mesmo o atual Regimento prevê que os Departamentos matério-cêntricos deverão ser bastante restritos, sendo que toda a estrutura é baseada no Departamento carreiro-cêntrico, acato a solicitação de DVS, passando a vigorar o art. 125x com o seguinte texto:
Art. 125x. Os Departamentos matério-cêntricos poderão ser mantidos por até seis meses, a contar da publicação deste Estatuto.

3) DVS enviado pelo Conselheiro Mario César Barreto Moraes
O Conselheiro solicita alteração no artigo 26 parágrafo 2º, que pela nova proposta tem o seguinte texto:

§ 2º A função de Pró-Reitor é privativa de brasileiros, do quadro de pessoal permanente da UDESC há pelo menos 5 (cinco) anos com regime de tempo integral.

Pelo seguinte:

§ 2º A função de Pró-Reitor é privativa de brasileiros, do quadro de pessoal permanente da UDESC há pelo menos 10 (dez) anos com 40 horas de carga horária.

Entendo a intenção do Conselheiro em limitar a participação em Pró-reitorias de servidores que estejam na UDESC há mais tempo, no entanto acho que o fato de serem cargos indicados pelo Reitor, devemos dar algumas diretrizes neste sentido, no entanto o tempo de 10 anos é excessivo, sendo que meu voto é pela manutenção do texto originalmente aprovado.

4) DVS enviado por técnicos da Reitoria

Alguns técnicos da Reitoria solicitaram a alteração do artigo 26 parágrafo 3º, que pela nova proposta tem o seguinte texto:

§ 3º – as funções previstas nos incisos II e III poderão ser exercidas por servidores da carreira do magistério superior e/ou técnico universitário de desenvolvimento, mediante indicação do Reitor.

Pelo Seguinte:

§ 3º – as funções previstas nos incisos II e III poderão ser exercidas por servidores da carreira do magistério superior e/ou técnico universitário, mediante indicação do Reitor.

A solicitação visa permitir que, independentemente do tipo de técnico universitário, seja possível que todos possam ser indicados a função de Pró-Reitor. Acho o ajuste no texto interessante, uma vez que é indicação do Reitor, sendo de sua competência a escolha de um servidor que atenda as necessidades do cargo. Por este motivo acato ao ajuste, passando o parágrafo 3º do artigo 26 ter o seguinte texto:
§ 3º – as funções previstas nos incisos II e III poderão ser exercidas por servidores da carreira do magistério superior e/ou técnico universitário, mediante indicação do Reitor.
5) DVS da Conselheira Ivanete Zuchi Siple:
5.1 - Emenda Aditiva
 Propõe-se que seja acrescentado, no inciso VII, do artigo n° 12, a seguinte alínea : 
c) Colegiado de Ensino de Graduação 

Considerações do relator: Não acato a solicitação, pois concordo a Comissão em definir apenas dois órgãos de deliberação básica.

5.2 - Emenda Aditiva
Propõe-se que seja acrescentado na Seção VII do Capítulo II, Título II, a subseção III com a seguinte redação: 
Subseção III 

Colegiado de Ensino de Graduação 

Art.xx.  O Colegiado de Ensino de Graduação é um órgão normativo, consultivo e deliberativo das atividades de ensino do curso de graduação do departamento e terá sua composição, competências e atribuições definidas no Regimento Geral. 

Considerações do relator: Não acato a solicitação, pois concordo a Comissão em definir apenas dois órgãos de deliberação básica.

5.3 - Emenda Aditiva
Propõe-se que seja acrescentado no Título IV - capitulo I a Seção II denominada “Da Coordenação Pedagógica”, com a seguinte redação:  

Seção II 

Da Coordenação Pedagógica 

Art xx. Cada curso de Graduação terá um coordenador de Ensino de Graduação responsável pela coordenação das  atividades didático- pedagógicas. 

§ 1. As competências e atribuições do coordenador de Ensino de Graduação serão definidas no Regimento Geral. 

§ 2.  A coordenação de cada  Colegiado de Ensino de Graduação será exercida pelo respectivo coordenador de Ensino de Graduação. 

$ 3. A forma de eleição de  cada coordenador de Ensino de Graduação será definida no Regimento Geral. 

Art xx. Cada Programa de Pós- Graduação terá um coordenador de Ensino de Pós-Graduação responsável pela coordenação das atividades didático- pedagógicas.

§ 1. As competências e atribuições do coordenador de Ensino de Pós-Graduação  serão definidas no Regimento Geral. 

§ 2.  A coordenação de cada  Colegiado de Programa de Pós- Graduação será exercida pelo respectivo coordenador de Ensino de Pós-Graduação. 

$ 3. A forma de eleição de  cada coordenador de Ensino de Pós-Graduação será definida no Regimento Geral. 

Considerações do relator: A questão do retorno da figura do Coordenador de Curso foi discutida na Comissão e a maioria entendeu pelo não retorno do mesmo e a manutenção da estrutura atual. Diante disto não acato a solicitação, pois não tenho argumentos que me convençam que a mudança é necessária, diante disto concordo com a proposta da Comissão, não alterando o texto original.

5.4 - Emenda Substitutiva

Propõe-se que a Subseção II da Seção VII do Capítulo II, Título II  passe ter a seguinte Redação

Subseção II 

Colegiado de Programa de Pós- Graduação 

 Art.xx.  O Colegiado de Programa de Pós- Graduação é um órgão normativo, consultivo e deliberativo das atividades de ensino de Pós-Graduação do departamento e terá sua composição, competências e atribuições definidas no Regimento Geral. 

Acho a solicitação importante e pertinente, diante disto, acato a substituição do texto da Subseção II e do artigo 45, ficando com o seguinte texto:

Subseção II
Do Colegiado do Programa de Pós-Graduação
 Art.45.  O Colegiado de Programa de Pós-Graduação é um órgão normativo, consultivo e deliberativo das atividades de ensino de Pós-Graduação do Departamento e terá sua composição, competências e atribuições definidas no Regimento Geral. 

5.5 Emenda Aditiva
 
Propõe-se que seja acrescentado, no inciso V, do artigo n° 12, a seguinte alínea, para que fique de acordo com o artigo 45: 
b) “Comissões de Ensino, Pesquisa, Extensão, Administração e Planejamento” 

Acato a inclusão, no entanto que o inciso V do artigo 12 fique no seguinte formato:

V - de Deliberação Setorial: 

a) Conselho de Centro
     - Comissão de Ensino de Graduação;

     - Comissão de Pesquisa e Pós-graduação;

     - Comissão de Extensão, Cultura e Comunidade;

     - Comissão de Administração e Planejamento.
5.6 Emenda Aditiva
Propõe-se que seja acrescentado no Título II - capitulo II - Seção VI  a Subseção II  “Das Comissões de Ensino, Pesquisa, Extensão, Administração e Planejamento”  com o seguinte artigo:

Art xx.  As Comissões de Ensino de graduação, de Pesquisa e Pós-graduação, de Extensão, Cultura e Comunidade e, de Administração e Planejamento são órgãos normativos, consultivos e deliberativos das atividades em suas respectivas áreas no Centro e terão suas composições e competências definidas no Regimento Geral.
Acato a solicitação, em razão da emenda anterior é necessário o ajuste no texto com a inclusão no Título II, Capítulo II – Seção V a subseção abaixo:

Subseção II

Das Comissões de Ensino, Pesquisa, Extensão, Administração e Planejamento

Art. 40x. As Comissões de Ensino de Graduação, de Pesquisa e Pós-graduação, de  Extensão, Cultura e Comunidade e, de Administração e Planejamento são órgãos normativos, consultivos e deliberativos das atividades em suas respectivas áreas no Centro e terão suas composições e competências definidas no Regimento Geral.

Em virtude disto, o artigo 45 e a subseção II deixam de existir.

6) DVS do Conselheiro Milton de Andrade Leal Jr.:

6.1 - Emenda substitutiva
1) Propõe-se que o Art. 13 passe a ter a seguinte redação: 

Art. 13. O Conselho Universitário (CONSUNI), órgão superior da UDESC, tem função normativa, consultiva e deliberativa e compõe-se: 

I – do Reitor, como Presidente; 

II – do Vice-Reitor, como Vice-Presidente; 

III – dos Pró-Reitores; 
III – dos Diretores Gerais dos Centros; 

IV – de 1 (um) representante dos Pró-Reitores indicado pelo Reitor;

V – de representantes docentes efetivos e estáveis, por centros, por Departamentos e Colegiados de cursos Stricto Sensu conforme definido no Regimento Geral, garantido a este segmento o percentual mínimo estabelecido pela Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

VI – de representantes técnico-universitários efetivos e estáveis, garantido, pelo menos, 1 (um) representante de cada Centro e 1 (um) da Reitoria; 

VII – de representantes do corpo discente, em sistema de rodízio entre os Centros, garantido, pelo menos, 4 (quatro) representantes entre os Centros; conforme definido no Regimento Geral; 

VIII – de 1 (um) representante da comunidade externa; 

IX – de 1 (um) representante dos servidores aposentados; 

§ 1º O Reitor, o Vice-Reitor, os Pró-Reitores e os Diretores Gerais dos Centros são membros natos. 

§ 2º Os representantes mencionados nos incisos V e VI são eleitos dentre seus pares, conforme determinação do Regimento Geral, para um mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 

§ 3º Os representantes mencionados no inciso VII são eleitos dentre seus pares para um mandato de 1 (um) ano, permitida uma recondução. 

§ 4º O representante mencionado nos incisos VIII e IX pode ser substituído a qualquer tempo, não pode ser servidor ativo da UDESC, e é indicado para um período de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 

§ 5º Os representantes mencionados nos incisos V a IX são eleitos ou indicados juntamente com os respectivos suplentes.

Justificativas do proponente:

Os Pró-reitores exercem funções de confiança a partir de indicação do Reitor. Não sendo eleitos não deveriam ser considerados membros natos. A presença em forma de representação de um Pró-Reitor indicado pelo Reitor já garantiria a funcionalidade da representação administrativa sem ferir a constituição do Conselho Universitário pelo excesso de membros indicados não eleitos. 

 Acrescenta-se ao parágrafo 3º a expressão “permitida uma recondução” por analogia aos parágrafos anteriores que permitem tal recondução aos técnicos e docentes.

Considerações do relator: 

Apesar de entender os motivos que levam o prof. Milton a propor a não participação dos Pró-Reitores no CONSUNI, este relator entende que proporcionalmente esta representação é menor do que a permitida no Conselho de Centro pelos Diretores indicados no atual Estatuto. Desta forma não acato esta alteração.

Com relação a inclusão no § 3º  do termo “permitida uma recondução”, acato a alteração, passando então a vigorar com o seguinte formato:
§ 3º Os representantes mencionados no inciso VII são eleitos dentre seus pares para um mandato de 1 (um) ano, permitida uma recondução. 

6.2) Emenda substitutiva
Propõe-se que inciso XVII do Art. 28 passe a ter a seguinte redação: 

Art. 28. São atribuições do Reitor:
[...]
XVII – vetar, total ou parcialmente, por estrita argüição de ilegalidade, as deliberações do Conselho Universitário, da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão e da Câmara de Administração e Planejamento até 10 (dez) dias úteis após a sessão em que tiver sido tomada. 
Justificativas do proponente:

O texto como apresentado na proposta fere o princípio da administração pública colegiada, oferecendo poderes de veto irrestrito à figura do Reitor; ou seja, ao próprio presidente de um Conselho que é o órgão máximo de deliberação superior, conforme Art. 12 desta proposta de estatuto. Fere também o princípio da “descentralização” na Organização Institucional da Universidade, previsto no Art. 6º, inciso VI. O direito a veto do Reitor ficaria assegurado e exclusivo no caso de argüição de ilegalidade.

Considerações do relator: 

Entendo como pertinente a alteração e acato na íntegra, passando a vigorar o inciso XVII do Art. 28 com a seguinte redação:
XVII – vetar, total ou parcialmente, por estrita argüição de ilegalidade, as deliberações do Conselho Universitário, da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão e da Câmara de Administração e Planejamento até 10 (dez) dias úteis após a sessão em que tiver sido tomada. 
6.3) Emenda substitutiva
Propõe-se que inciso XIX do Art. 28 passe a ter a seguinte redação

Art. 28 [...]
“XIX – admitir e dispensar pessoal contratado por tempo determinado, respeitando as normas previstas em resolução do CONSUNI que disciplinar tal contratação;” 

Justificativa do proponente: A UDESC atualmente não realiza qualquer contrato com os professores contratados para tempo determinado, os substitutos. A única norma específica para os mesmos é a Resolução nº 024/2009 do CONSEPE, que normatiza apenas a realização de Processo Seletivo para sua admissão, não trazendo quaisquer regras sobre suas atribuições, direitos e deveres. Segundo a Coordenadoria de Recursos Humanos da UDESC os professores substitutos são nomeados por Portaria do Reitor, publicada no DOE, recebem um número de matrícula no CIASC, como se fossem servidores, e se regem pelas disposições previstas no respectivo Edital de Processo Seletivo. Sugerimos uma resolução que normatize esta contratação, para que ocorra, efetivamente, uma contratação, com um contrato escrito padrão, anexo à resolução reguladora, do qual constem, sobretudo, os direitos e deveres dos professores substitutos. Na esfera federal há lei específica, e muito consistente, regulamentando a contratação de professores temporários.
Considerações do relator: a solicitação é pertinente, no entanto acredito que o Estatuto não é o local de detalharmos isto, mas deixarmos isto para resoluções próprias ou mesmo o Regimento. Por este motivo não acato a solicitação.

6.4) Emenda substitutiva
Propõe-se que inciso XXI do Art. 28 passe a ter a seguinte redação

Art. 28. São atribuições do Reitor:
[...]
XXI - propor ao Chefe do Poder Executivo a criação de novos campi e centros e/ou sua extinção, em conformidade com aprovações e deliberações exercidas pelo CONSUNI.
Justificativa do proponente: para que seja garantido princípio da administração pública colegiada, entendida como processo democrático de tomada de decisões, com garantia de participação de todos os segmentos da universidade.

Considerações do relator: A solicitação é pertinente e prudente, por este motivo acato a emenda, passando então o inciso XXI do Art. 28 a ter o seguinte texto:
XXI - propor ao Chefe do Poder Executivo a criação de novos campi e centros e/ou sua extinção, em conformidade com aprovações e deliberações exercidas pelo CONSUNI.
6.5) Emenda substitutiva
Propõe-se que o Art. 39 passe a ter a seguinte redação: 

Art. 39. O Conselho de Centro é um órgão normativo, consultivo e deliberativo do Centro e compõe-se: 
I – do Diretor Geral; 
II – dos Diretores de Centro; 
II– dos Chefes de Departamentos; 
III – de 1 (um) representante dos Diretores de Centro, indicado pelo Diretor Geral;
IV – de representantes técnicos universitários efetivos e estáveis; 
V – de representantes docentes efetivos e estáveis, conforme definido no Regimento Geral, garantido a este segmento, o percentual mínimo estabelecido pela Lei das Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 
VI – de representantes discentes; 
VII – de 2 (dois) representantes da comunidade externa. 
§1º O Diretor Geral é membro nato e preside. 
§2º Os membros mencionados no inciso II e III são membros natos. 
§3º Os representantes mencionados nos incisos IV e V são eleitos pelos seus pares para um mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 
§4º Os representantes mencionados nos incisos IV e VI ocupam igual número de vagas. 
§5º Os representantes mencionados no inciso VI são eleitos dentre seus pares para um mandato de 1 (um) ano, permitida uma recondução, garantindo o mínimo de 1 (um) representante, conforme definido no Regimento Interno do Centro. 
§6º Os representantes mencionados no inciso VII podem ser substituídos a qualquer tempo, não podem ser servidores ativos da UDESC, e são indicados pelas entidades credenciadas e definidas, por sistema de rodízio, pelo Conselho de Centro para um período máximo de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 
§7º Os representantes mencionados nos incisos IV a VII são eleitos ou indicados juntamente com os respectivos suplentes.
Justificativa do proponente: Os Diretores de Centro exercem funções de confiança a partir de indicação do Diretor Geral. Não sendo eleitos não devem ser considerados membros natos. A presença em forma de representação de um Diretor  indicado pelo Diretor Geral já garantiria a funcionalidade da representação administrativa sem ferir a constituição do Conselho de Centro pelo excesso de membros indicados não eleitos.

Considerações do relator: Concordo em parte com as considerações feitas pelo prof. Milton, com relação a participação de todos os Diretores de Centro, considerando-se que os Conselhos de Centro são órgãos menores isto não está proporcional. No entanto, acredito que a participação da estrutura administrativa do Centro deve também ser garantida no Centro, sendo que apenas o Diretor Geral as discussões e ações podem ficar prejudicadas. Desta forma entendo que um meio termo entre as duas propostas parece o melhor caminho, mantendo-se o formato atual. Desta forma proponho que o inciso II do art. 39 passe a vigorar com o seguinte texto:
Art. 39. O Conselho de Centro é um órgão normativo, consultivo e deliberativo do Centro e compõe-se: 
I – do Diretor Geral; 
II – de 2 (dois) Diretores de Centro; 
6.6) Emenda substitutiva
Propõe-se que o inciso IV do Art. 40 passe a ter a seguinte redação: 

IV – deliberar sobre pedidos de afastamento de servidores para capacitação e participação em eventos e atividades de interesse institucional no exterior.

Justificativa do proponente: os afastamentos para participação de docentes em atividades em território nacional ficaria a cargo dos Colegiados de Departamento; e os afastamentos de técnicos universitários, a cargo da chefia imediata, COPPTA e direção geral. Tal matéria deve ser regrada pelo Regimento.
Considerações do relator: os pedidos de afastamento de servidores afetam o Centro como um todo e não apenas os Departamentos/Direção, desta forma acho prudente que o Conselho delibere sobre esta temática. Por este motivo não acato a solicitação.
6.7) Emenda substitutiva
Propõem-se que a Subseção II (Das Comissões de Ensino, Pesquisa, Extensão, Administração e Planejamento) e o respectivo Art. 45 sejam deslocados como Subseção II da Seção V.

Justificativa do proponente: para que as Comissões de Ensino, Pesquisa e Extensão, Administração e Planejamento possam ser localizadas e reconhecidas como órgãos de assessoria do Conselho de Centro e não somente dos Colegiados de Departamento.
Considerações do relator: esta solicitação já foi feita por outra Conselheira e acatada anteriormente.
6.8) Emenda substitutiva
Propõe-se que o Art. 51 passe a ter a seguinte redação:

Art. 51. Os detentores de cargos eletivos devem renunciar e os de função de confiança solicitar a dispensa para poderem se inscrever como candidatos aos cargos eletivos.

Justificativa do proponente: O art. 51 utiliza a expressão “exonerar-se” quando se refere a função de confiança. E exoneração é relativa ao cargo: exonerar-se significa sair do cargo, isto é, “pedir demissão”. Sugere-se a utilização do termo adequado ao caso, que é “dispensa” (o art. 171  do Estatuto do Servidor Público do nosso Estado é claro neste sentido):

Art. 171 - Quando se tratar de função de confiança dar-se-á vacância por dispensa ou destituição. 

Assim também o art. 35 do Estatuto do Servidor Federal:

“Art. 35.  A exoneração de cargo em comissão e a dispensa de função de confiança dar-se-á:

        I - a juízo da autoridade competente; 

        II - a pedido do próprio servidor.”

Considerações do relator: Acato a alteração, passando a vigorar o art. 51 com o seguinte texto:
Art. 51. Os detentores de cargos eletivos devem renunciar e os de função de confiança solicitar a dispensa para poderem se inscrever como candidatos aos cargos eletivos.

6.9) Emenda substitutiva
Propõe-se que o Art. 56 passe a ter a seguinte redação: 

Art. 56. O mandato de Reitor, Vice-Reitor e de Diretor Geral tem duração de 4 (quatro) anos e o mandato de Chefe de Departamento tem duração de 2 (dois) anos, não sendo permitida recondução e reeleição. 
Parágrafo único. É vedado o exercício cumulativo de mais de um cargo eletivo.
Justificativa do proponente: Tal alteração procura evitar os problemas gerados pelas vantagens de condições de candidatos em exercício de funções eletivas sobre os demais. Sobre os prós e contras das reeleições, na esfera do Poder Executivo, sugiro a leitura na íntegra do excelente texto de Napoleão Bernardes Neto, que cito em parte:

“É reduzido o índice de renovação nas eleições em que o chefe de Poder Executivo disputa a reeleição, demonstrando-se que o mandatário-candidato disputa o pleito em condição de favoritismo frente aos demais concorrentes. [...] Quer se trate de eleição estadual, quer se trate de pleito municipal, o índice de reeleição é semelhante. Tal constatação reforça o raciocínio anterior, de que nas disputas envolvendo um candidato no exercício do cargo que busque a reeleição, a tendência é de que esse dispute o pleito em vantagem de condições sobre os demais pleiteantes (disponível em  http://jus.uol.com.br/revista/texto/10799/aspectos-politico-juridicos-do-instituto-da-reeleicao-para-chefe-de-poder-executivo)

Além disto, a comissão especial da reforma política no Senado aprovou o fim da reeleição e um mandato de cinco anos para presidente da República, governadores e prefeitos. Uma das principais vozes pelo fim da reeleição, o senador Itamar Franco (PPS-MG) afirmou que existe uma linha invisível entre o governante e o candidato que nem o Tribunal Superior Eleitoral consegue distinguir. "Uma hora ele é governador, outra hora é candidato. Quando tira o paletó, ele é candidato, mas a caneta vai com ele", argumentou.


Porém, se mantido tal dispositivo, faz-se duas solicitações:


1ª) que se utilize o termo correto, que é reeleição. 

Há diferença entre os termos reeleição e recondução. Reeleição refere-se a nova eleição, enquanto que recondução se refere a devolução, retorno, prorrogação. Logo, recondução não é sinônimo de reeleição.
Segundo o dicionário Michaelis (http://michaelis.uol.com.br/moderno/portugues/index.php?lingua=portugues-portugues&palavra=recondu%E7%E3o):

re.e.lei.ção
sf (re+eleição) 1 Ação ou efeito de reeleger a mesma pessoa ou coisa. 2 Ato de proceder a nova eleição.
re.con.du.ção
sf (re+condução) 1 Ato ou efeito de reconduzir. 2 Condução de um objeto para o mesmo lugar de onde tinha vindo. 3 Prosseguimento de um contrato nas condições em que se firmou. 4 Continuação num cargo, além do tempo fixado. 5 Despacho que consiste em colocar um funcionário no mesmo emprego e com as mesmas regalias da primeira nomeação que a ele fora dada. 6 Reeleição. 7 Novo contrato com o mesmo artista para a época teatral seguinte.

2ª) que seja obrigatória a desincompatibilização do candidato, no mínimo 6 (seis) meses antes da eleição para a qual tentará a reeleição. 

Isso se justifica por trata-se de medida de fundo Constitucional, que visa “proteger a probidade administrativa, a moralidade para o exercício do mandato, considerada a vida pregressa do candidato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração direta ou indireta” (art. 14, § 9º Constituição Federal).

As inelegibilidades possuem assim, um fundamento ético diretamente relacionado à manutenção da democracia.

O objetivo dessa norma negativa de direito eleitoral é impedir que o agente público, no uso de cargo, função ou emprego público, utilize-se da própria administração pública em proveito pessoal.

A regra geral é que os ocupantes de cargo ou função de Chefe do Executivo, ou de sua confiança, como Ministro ou Secretário, etc., devem se afastar em definitivo, por renúncia ou exoneração, para que se tornem elegíveis.

Já os agentes que exercem cargos em funções efetivas, tais como Ministério Público, Fisco, Polícia, entre outros, se enquadram na hipótese de simples licenciamento para que haja a desincompatibilização. Em tais casos, a jurisprudência tem ratificado a tese de que ocorre a desincompatibilização por qualquer forma que torne clara a desvinculação do exercício do cargo ou função pública, como férias, licença-prêmio, faltas injustificadas e outros.

Embora possa gerar uma aparente desconfiança depositada nos próprios gestores, na verdade trata-se de uma medida que procura, ao contrário, demonstrar a total lisura do processo e a ética dos gestores que se lançam à tentativa de reeleição.

Considerações do relator: este é um ponto bastante polêmico e delicado. Por um lado concordo com algumas considerações feitas pelo prof. Milton no que diz respeito a reeleição, principalmente nos cargos de Reitor e Diretor Geral, pois o fato de impedir-se a reeleição fará com que os eleitos foquem a atenção em fazer uma boa administração para aquele período, evitando vantagens com relação a um segundo pleito. Por outro lado, falo isto como alguém que atualmente está num cargo eleito, o período de 4 anos é um período curto para uma administração, considerando-se que boa parte do primeiro ano é utilizada para aprendizado do cargo e boa parte do último ano utilizada para a transição de uma nova administração. Com relação ao cargo de Chefe de Departamento temos uma outra variável em discussão, pois estamos falando de um colegiado menor e onde muitas vezes achar um candidato já é difícil quanto mais um segundo, desta forma seria prudente permitir a reeleição no cargo de Chefe de Departamento. Diante disto, a proposta que faço é que o artigo 56 passe a vigorar com o seguinte texto:
Art. 56. O mandato de Reitor, Vice-Reitor e de Diretor Geral tem duração de 5 (cinco) anos e o mandato de Chefe de Departamento tem duração de 2 (dois) anos. 
§1º Não será permitida a reeleição para o cargo de Reitor, Vice-Reitor e de Diretor Geral.
§2º Para o cargo de Chefe de Departamento será permitida uma reeleição.
§3º É vedado o exercício cumulativo de mais de um cargo eletivo.
6.10) Emenda substitutiva
Propõe-se que o Art. 67 passe a ter a seguinte redação: 

Art. 67. Constituem o colégio eleitoral da eleição para Reitor e Vice Reitor: 

I – os docentes que estejam em exercício ativo do cargo de provimento efetivo; 

II – os técnicos universitários que estejam em exercício ativo do cargo de provimento efetivo; 

III – os discentes, que estejam regularmente matriculados em cursos presenciais de graduação e pós-graduação stricto sensu.

Justificativa do proponente: A proposta de se estender o direito de voto a servidores (docentes e técnicos) inativos dificultaria a natural renovação dos quadros eletivos da universidade. A constituição do Colegiado eleitoral por discente do ensino à distância (com mesmo “peso” de votação de alunos regulares dos cursos presenciais) cria uma grave distorção no colegiado eleitoral.

Considerações do relator: As ações tomadas por docentes eleitos afetará toda  comunidade universitária, nisto inclui-se os inativos e também acadêmicos de cursos a distância. Diante desta situação, parece-nos justo que estes segmentos tenham direito a voto e que possam auxiliar na formação de uma Universidade mais democrática. Por este motivo não acato a solicitação.
6.11) Emenda substitutiva
Propõe-se que o Art. 92 passe a ter a seguinte redação: 

Art. 92. A comunidade universitária é integrada pelos corpos docente, discente e técnico universitário.

Justificativa do proponente: para simples adequação dos termos utilizados no Plano de Carreiras da UDESC.
Considerações do relator: Acato a alteração, passando a vigorar com a seguinte nomencatura:

Art. 92. A comunidade universitária é integrada pelos corpos docente, discente e técnico universitário.

6.12) Emenda substitutiva
Adequar a redação do Título V, Capítulo III, e também no Título VII, substituindo “técnico-administrativo” por “técnico universitário”, em diversos artigos.

Justificativa do proponente: para simples adequação dos termos utilizados no Plano de Carreiras da UDESC.
Considerações do relator: Acato as alterações

6.13) Emenda aditiva

Propõe-se que seja acrescentado o seguinte inciso no Art. 40, que normatiza as competências do Conselho de Centro:

XI – aprovar a criação de laboratórios e oficinas vinculados a Departamentos.

Justificativa do proponente: A resolução 029/2009, em seu art. 25, inciso IX, que trata da ocupação docente, prevê a alocação de carga horária para Coordenador de Laboratório Institucional. Contudo, não há, no atual Estatuto e no atual Regimento, ou em resoluções, qualquer menção quanto à criação de laboratórios e oficinas. Na prática, os mesmos costumam ser criados diretamente nos Projetos Pedagógicos ao serem criados os cursos aos quais são vinculados, porém ocorre de cursos já estruturados terem necessidade de criação de novos laboratórios ou oficinas. Assim, sugere-se, também, a regulamentação dos mesmos por resolução do CONSEPE e no Regimento Geral.
Considerações do relator: Acato a emenda, passando a incluir-se o inciso XI no artigo 40, com o seguinte texto:

XI – aprovar a criação de laboratórios e oficinas vinculados a Departamentos.

6.14) Emenda aditiva

Propõe-se que seja acrescentado o seguinte inciso no Art. 40, que normatiza as competências do Conselho de Centro:

XII – reconhecer e aprovar a proposta de criação de empresas juniores, submetendo-a ao CONSUNI.

Justificativa do proponente: Não existe nenhuma menção aos procedimentos e competências nos reconhecimentos das empresas juniores no âmbito da UDESC.

Considerações do relator: No meu entendimento as empresas juniores, apesar de terem um vínculo com a Universidade, este vínculo não deve ser desta forma, mas apenas nas parcerias de projetos e outras ações, cabendo toda a parte relacionada a sua criação independente da estrutura universitária. Diante disto não acato a sugestão.
6.15) Emenda aditiva

Propõe-se que seja acrescentado o seguinte artigo no que concerne aos Princípios e Normas Gerais das Eleições:
Art. 55-A. Fica proibida qualquer forma de donativo ou de captação de recursos, para fins de financiamento de campanhas para cargos eletivos no âmbito da UDESC, interna ou externamente a esta.

Justificativa do proponente: 

1) não é ético;

2) há o caráter vexatório, de pressão, pois alguém pode se sentir impelido a colaborar,  por razões diversas, mesmo não tendo recursos para tal ou sendo contra tal prática;

3) numa eleição universitária o poder econômico não deve suplantar a capacidade de conhecimento  e aptidão necessários para o cargo. Isto não pode ser aceitável num ambiente que, por origem, prima pela busca da excelência;

4) sabemos que o poder econômico pode pesar o fiel da balança para o lado que tem mais propaganda, induzindo pessoas a confundirem mais propaganda com mais mérito. 

Considerações do relator: no meu entendimento o fato da proibição de donativos para campanhas eleitorais é maléfico para o processo, pois limita-se a difusão de propostas considerando que a nossa Universidade é hoje uma Universidade do Estado de Santa Catarina. Além do que estaríamos beneficiando sim o candidato com maiores condições econômicas, em vez daquele que conseguisse agregar mais adeptos a suas idéias. Diante disto não acato a sugestão.
6.16) Emenda aditiva

Propõe-se que seja acrescentado o seguinte parágrafo no Art. 61, que trata da vacância no cargo de Chefe de Departamento:

§ 2º No caso da existência somente do chefe de departamento, por vacância do sub-Chefe, nas suas ausências e impedimentos o Chefe de Departamento designará, professor efetivo do departamento, em regime de tempo integral, para substituí-lo, inclusive em reuniões do colegiado do Departamento e Conselho de Centro, devendo tal indicação ser aprovada pelo respectivo colegiado do departamento.

Justificativa do proponente: Quando há vacância do Chefe ou do Sub-Chefe, não há previsão de substituição em ausências e impedimentos. Isto pode ser um problema, em virtude da necessidade constante da presença do Chefe no Departamento, para ações que não possam ser tomadas por diretores e nem possam aguardar o retorno do mesmo, e, por outro lado, pelas viagens a trabalho, ou faltas por motivos pessoais, que costumeiramente ocorrem, deixando o Departamento sem chefia. Outra possibilidade seria que essa indicação aprovada pelo colegiado do Departamento, fosse feita para todo o restante do mandato e não a cada ausência. 

Considerações do relator: assim como na ausência do Reitor e Vice-Reitor, ou mesmo do Diretor, usa-se a emissão de Portarias designando atribuição de função por tempo determinado, o mesmo pode e deve ser feito com relação a Chefia de Departamento, na sendo necessário desta forma, no meu entendimento, a inclusão desta emenda. Diante disto não acato a sugestão.
6.17) Emenda supressiva

Propõem-se que seja suprimido o inciso V do Art. 40, que trata das atribuições do Conselho de Centro

V – aplicar as sanções disciplinares;
Justificativa do proponente: tal atribuição seria de competência do Chefe de Departamento, Diretor Geral e Reitor.
Considerações do relator: concordo com a justificativa do prof. Milton de que a responsabilidade pela aplicação de sanções disciplinares é de competência do Chefe de Departamento, Diretor Geral ou Reitor, conforme o caso. Desta forma acato a supressão do inciso V do Art. 40.

6.18) Emenda supressiva

Propõem-se que sejam suprimida a palavra “estável” do inciso III do Art. 43, que trata da composição do Colegiado Pleno de Departamento

Art. 43[...]

III – de 1 (um) representante técnico universitário efetivo e estável.
Justificativa do proponente: Seguindo o modelo disposto no inciso I, sugere-se a supressão do termo estável do inciso III, vez que desnecessário, acrescendo-se o fato da recente contratação de novos servidores e também o fato de que nos Centros novos existem poucos servidores estáveis. A exigência de estabilidade dificulta e, em muitos casos, impossibilita a representação de técnicos universitários no Colegiado de Departamento.

Considerações do relator: concordo com a justificativa do proponente. Desta forma acato a supressão do termo “e estável” do inciso III do art. 43, que passa a ter o seguinte texto:

Art. 43[...]

III – de 1 (um) representante técnico universitário efetivo.
6.19) Emenda supressiva

Propõem-se que sejam suprimidos a palavra “transferência” do caput do Art. 96 e os parágrafos únicos dos Artigos 96 e 108:

Art. 96. É permitida a transferência e/ou a remoção de docentes entre Departamentos, quando requerida pelo docente, com a aprovação dos Departamentos, dos Conselhos de Centro envolvidos e da Pró-Reitoria de Ensino, iniciando–se pelo Departamento de origem, mantendo-se o nível já atingido na carreira e observados os interesses do ensino, da pesquisa e da extensão. 
Parágrafo único. Cada solicitação de transferência e/ou remoção de docentes, entre Centros, somente será permitida após 5 (cinco) anos de efetivo exercício no Centro de lotação, exceto nos supostos previstos no Estatuto do Servidor Público.
 Art. 108. É permitida a remoção de ocupante de cargo da carreira de Técnico Universitário de sua unidade de lotação para outro Centro ou Reitoria, quando requerida pelo mesmo, com a aprovação dos Conselhos de Centro envolvidos e da Pró-Reitoria de Administração, mantendo-se o nível já atingido na carreira e observados os interesses da administração. 
Parágrafo único. Cada solicitação de remoção de Técnico Universitário somente será permitida após 5 (cinco) anos de efetivo exercício no Centro de lotação, exceto nos supostos previstos no Estatuto do Servidor Público.
Justificativa do proponente: Observados os interesses do ensino, da pesquisa e da extensão e os interesses da administração, não há necessidade de se condicionar a transferência a um tempo “burocrático”. Deve prevalecer a análise técnica. O período de impedimento, se mantido, deve ser no máximo o do estágio probatório. Além disto, a nomenclatura deve ser a mesma para docentes e técnicos e a adequada é remoção, termo previsto no próprio estatuto da UDESC, nas competências do Reitor (remoção de servidor e não transferência). Também nas Portarias a nomenclatura utilizada é remoção (quando da transferência de um servidor de um Centro a outro).  Outro indicativo de que transferência não á o termo legal adequado ao caso, é que o Estatuto do Servidor Público Civil do Estado (Lei 6745/86), teve, em 2001, sua redação pertinente ao assunto alterada, eliminando-se a sessão “Da transferência”, que foi substituído por “CAPÍTULO I - Do Exercício, da Lotação e da Remoção”. No art. 22, o Estatuto estabelece que o deslocamento do funcionário de um para outro órgão do serviço público estadual, independente de mudança da sede funcional, dar-se-á por ato de remoção, processando-se a pedido, por permuta ou no interesse do serviço público, a critério da autoridade competente.
Considerações do relator: Com relação a idéia do artigo, que é a de permitir a transferência ou remoção somente após 5 anos de efetivo exercício, acho interessante, principalmente pensando nos centros novos, para evitar o trampolim. Entendo que este período até pudesse ser menor, no entanto acato o texto apresentado pela Comissão. Com relação a supressão do termo transferência também não me sinto confortável com a mudança sem uma análise jurídica mais apurada. Diante disto, não acato a esta emenda.
6.20) Emenda substitutiva

O texto do parágrafo 5º do Art. 23 (que versa sobre a Câmara de Administração e de Planejamento) não oferece clareza imediata de interpretação:
 § 5º A representação mencionada no inciso VII [ representantes docentes em forma de rodízio entre os centros] deverá ser constituída por docentes, cuja quantidade será dada por: (número de centros + 22) dividido por 3 (três).
Sugestão: 

Caso o relator tenha acesso a informações constantes no processo que ofereçam luz às intenções da comissão, sugiro que seja feita uma adequação no texto para fins de clareza de objetivos.

Considerações do relator: O processo não apresenta mais informações sobre este artigo, diante disto acho melhor manter o texto original e não acatar a solicitação.
7) DVS apresentado pela técnica Jaína (Ceart)
EMENDA ADITIVA:

1) Propõe-se que seja acrescentado o seguinte artigo logo após o art. 102, que trata das empresas juniores da UDESC:

Art. 103. A UDESC reconhece as empresas juniores como pessoas jurídicas de direito privado caracterizadas como associações civis sem fins econômicos, com duração por tempo indeterminado e regidas por estatutos e regimentos próprios.
 

Justificativa da proponente:  As empresas juniores existem no âmbito da UDESC  e não são reconhecidas pelo nosso Estatuto. Já sugerimos no dia de ontem seus reconhecimentos pelo Conselho de Centro respectivo e CONSUNI, fazendo-se necessário mencionar sua existência neste momento do estatuto por tratar-se de capítulo referente ao Corpo  Discente, maior interessado na criação das empresas juniores. 

Considerações do relator: Acho que a forma como foi apresentado não apresenta gerência da UDESC sobre as empresas juniores e dá as mesmas reconhecimento interno. Diante disto acato a emenda aditiva, que terá o seguinte texto:
Art. 103. A UDESC reconhece as empresas juniores como pessoas jurídicas de direito privado caracterizadas como associações civis sem fins econômicos, com duração por tempo indeterminado e regidas por estatutos e regimentos próprios.
8) DVS apresentado pelo Conselheiro Maurílio João de Souza Filho
8.1) Emenda Supressiva 
Propõe-se que sejam suprimidos do texto original, os seguintes dispositivos: 

· Parágrafo único do artigo 96

· Parágrafo único do artigo 108

Justificativa do proponente: Exigir 5 anos de efetivo exercício em um Centro/Departamento para solicitar remoção poderá engessar a administração. Havendo interesse público, interesse do servidor, autorização do Centro/Departamento de origem e aceite do Centro/Departamento de destino, não existe motivo para impedir a transferência.

Considerações do relator: o assunto é o mesmo apresentado no item 6.19, Diante disto, não acato a esta emenda.
8.2) Emenda Substitutiva 
 Propõe-se que o parágrafo 3º do artigo 65 passe a ter a seguinte redação:

“§ 3º Para o 1º turno, concorrendo mais de duas chapas, serão considerados eleitos Reitor e Vice-Reitor os respectivos candidatos inscritos pela chapa que obtiver coeficiente eleitoral maior do que 0,26 (vinte e seis centésimos), desde que o mesmo seja maior do que a soma dos coeficientes eleitorais das demais chapas”.

Justificativa do proponente Como no cálculo dos coeficientes eleitorais se considera o colégio eleitoral, sem desprezar votos brancos, nulos e a abstenção, o coeficiente eleitoral de 0,50 (cinqüenta centésimos) implica na necessidade de se obter de mais do que 60% dos votos válidos. Deste modo, com a alteração no dispositivo, evita-se a necessidade de 2º turno, reduzindo custos e otimizando o processo.

Considerações do relator: a forma apresentada nos parece bastante correta, pois caso alguma chapa tenha obtido uma votação mais expressiva do que todas as outras chapas deverá ser considerada eleita já em 1º turno. Diante disto, acato a esta emenda, que terá o seguinte texto

“§ 3º Para o 1º turno, concorrendo mais de duas chapas, serão considerados eleitos Reitor e Vice-Reitor os respectivos candidatos inscritos pela chapa que obtiver coeficiente eleitoral maior do que 0,26 (vinte e seis centésimos), desde que o mesmo seja maior do que a soma dos coeficientes eleitorais das demais chapas”.

8.3) Emenda Substitutiva 
Propõe-se que o parágrafo 3º do artigo 71 passe a ter a seguinte redação:

“§ 3º Para o 1º turno, concorrendo mais de dois candidatos, é considerado eleito Diretor Geral o candidato inscrito pela chapa que obtiver coeficiente eleitoral maior do que 0,26 (vinte e seis centésimos), desde que o mesmo seja maior do que a soma dos coeficientes eleitorais das demais chapas”.

Justificativa do proponente Como no cálculo dos coeficientes eleitorais se considera o colégio eleitoral, sem desprezar votos brancos, nulos e a abstenção, o coeficiente eleitoral de 0,50 (cinqüenta centésimos) implica na necessidade de se obter de mais do que 60% dos votos válidos. Deste modo, com a alteração no dispositivo, evita-se a necessidade de 2º turno, reduzindo custos e otimizando o processo.

Considerações do relator: a forma apresentada nos parece bastante correta, pois caso alguma chapa tenha obtido uma votação mais expressiva do que todas as outras chapas deverá ser considerada eleita já em 1º turno. Diante disto, acato a esta emenda, que terá o seguinte texto:

“§ 3º Para o 1º turno, concorrendo mais de dois candidatos, é considerado eleito Diretor Geral o candidato inscrito pela chapa que obtiver coeficiente eleitoral maior do que 0,26 (vinte e seis centésimos), desde que o mesmo seja maior do que a soma dos coeficientes eleitorais das demais chapas”.

8.4) Emenda Substitutiva 
Propõe-se que seja acrescentado, após o caput do artigo 58, o seguinte parágrafo: 

“Parágrafo único: Caso a vacância ocorra na segunda metade do mandato, assume o Vice-Reitor que concluirá o mandato”.

 
Justificativa do proponente: Necessário para esclarecer o que acontece no caso da vacância ocorrer na segunda metade do mandato. 

Considerações do relator: Acato a necessidade do texto e a forma como é apresentado. Desta forma o artigo 58 passa a ter um parágrafo único com o seguinte texto:
“Parágrafo único: Caso a vacância ocorra na segunda metade do mandato, assume o Vice-Reitor que concluirá o mandato”.

9) DVS enviado pelo CEAD

9.1) Emenda substitutiva

No art. 14 alterar o inciso III deixando no seguinte formato:

III - convocar eleição para Reitor, homologar o resultado e dar posse ao eleito; 
Justificativa do proponente: pergunta: quem vai dar posse ao reitor eleito? Em nossa opinião, se não houver lei maior que se oponha, assim como ocorre na Presidência da República, quando o Presidente da República toma posse, isto é feito  no Congresso Nacional  e o ato é efetuado pelo presidente da Câmara, que no nosso caso, achamos que deve ser o próprio reitor que está em final de mandato, ou vice-reitor, ou um presidente do consuni eleito na ocasião, conforme legislação do próprio consuni.

Considerações do relator: No momento não tenho subsídios para acatar este tipo de alteração. Diante disto não acato a proposição.
9.2) Emenda substitutiva

No art. 14 alterar o inciso VI deixando no seguinte formato:

VI – deliberar, em grau de recurso, sobre matérias provenientes da CEPE e da CAP, relativas à administração, ensino, pesquisa e extensão, mediante arguição fundamentada na legislação pertinente ao caso;

Justificativa do proponente: Consideramos que nem sempre uma arguição poderá estar atrelada a um caso de ilegalidade, e os casos omissos, ou os que apenas querem mudar algo em que não esteja ilegal, mas que prove ser o  melhor para a UDESC?

Considerações do relator: Concordo com a forma como foi apresentado pela comissão, pois entendo que somente por argüição de ilegalidade um processo da CEPE e  CAP pode entrar em grau de recurso no CONSUNI. Diante disto não acato a proposição.
9.3) Emenda substitutiva

No art. 14 alterar o inciso VIII deixando no seguinte formato:

VIII – criar, desmembrar, fundir e extinguir Centros, Campi e Órgãos Suplementares e Departamentos, consultados, a CEPE, a CAP e o Conselho de Centro correspondente.

Justificativa do proponente: compreendemos que a retirada dos termos “quando pertinentes” se justifica na medida em que essas instâncias devem sempre ser consultadas em suas atribuições específicas. Quem vai dizer quando vai ser pertinente ou não?  Isso, se deixado com este termo, dá chance para depor contra a democracia e a decisão ficar por conta de quem acha que é ou não pertinente.

Considerações do relator: A alteração nos parece correta e evitará erros de interpretação. Desta forma acato a alteração passando a vigorar o inciso VIII com o seguinte texto:
VIII – criar, desmembrar, fundir e extinguir Centros, Campi, Órgãos Suplementares e Departamentos, consultados a CEPE, a CAP e o Conselho de Centro correspondente.

9.4) Emenda substitutiva

No art. 14 alterar o inciso IX deixando no seguinte formato:

IX – criar, extinguir, incorporar, fundir e desmembrar Cursos de Graduação, Cursos de Pós-Graduação e Programas de Pós-Graduação, consultados, a CEPE, a CAP e o Conselho de Centro correspondente.

Justificativa do proponente: compreendemos que a retirada dos termos “quando pertinente” se justifica na medida em que essas instâncias devem sempre ser consultadas em suas atribuições específicas. Quem vai dizer quando vai ser pertinente ou não?  Isso, se deixado com este termo, dá chance para depor contra a democracia e a decisão ficar por conta de quem acha que é ou não pertinente.
Considerações do relator: A alteração nos parece correta e evitará erros de interpretação. Desta forma acato a alteração passando a vigorar o inciso IX com o seguinte texto:

IX – criar, extinguir, incorporar, fundir e desmembrar Cursos de Graduação, Cursos de Pós-Graduação e Programas de Pós-Graduação, consultados a CEPE, a CAP e o Conselho de Centro correspondente.

Parecer

Diante do exposto, sou de parecer favorável a aprovação do texto original da Comissão de Revisão do Estatuto, que foi amplamente divulgado, com as modificações apresentadas na análise deste relato, nas emendas 2), 4), 5.4); 5.5); 5.6); 6.1); 6.2); 6.4); 6.5); 6.8); 6.9); 6.11); 6.12); 6.13); 6.17); 6.18); 7); 8.2); 8.3); 8.4); 9.3) e 9.4).
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